
Ciro Gomes: contra a mistificação dos choques econômicos, tiros certeiros e golpes de judô fulminantes. 
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CEARÁ SE REORGANIZA E SEGUE EM FRENTE. NA CONTRAMÃO DA CRISE. 
O governador Ciro Gomes conta como seu estado acertou dívidas e recuperou a capacidade de inves 4 ár 

O meu depoimento deve ser 
debatido como um depoimento 
espontâneo de quem está servin-
do a um projeto que tem resulta-
dos absolutamente especiais no 
Ceará. Não haverá de forma ne-
nhuma a tentativa de parecer de-
senhar o Ceará como uma ilha 
de prosperidade, apesar de que 
vamos ver que alguns desafios, 
aparentemente no receituário 
conservador da politica brasilei-
ra invencíveis, estão no Ceará 
postos por terra e vencidos real-
mente. Esse projeto tem uma 
forte base de legitimação, e estou 
falando do meu antecessor, ex-
governador Tasso Jereissati. 

Dito isso, um breve desenho 
do contexto em que começamos 
a trabalhar, em 15 de março de 
1983. O estado tinha os seguintes 
números: as receitas correntes só 
eram suficientes para pagar 70% 
da folha de pessoal, os salários 
dos funcionários estavam atrasa-
dos três meses e as primeiras oito 
receitas mensais já haviam sido 
liquidadas com empréstimos por 
antecipação de receita. Isso sem 
falar num colapso generalizado 
das estruturas: havia greve em 
todos os segmentos da adminis-
tração pública. A Policia Militar 
fazia greve, e entre as reclama-
ções estava a de que os policiais 
eram obrigados a sair com duas 
balas no revólver: se atirasse era 
obrigado a descontar do salário. 

Em apenas 24 meses essa 
equação foi invertida em todas 
as suas frentes. O Ceará não 
criou nenhum tributo novo. De-
cidiu-se remontar o modelo fis-
cal do estado, e essa base neces-
sariamente passa pela matriz de 
financiamento, as receitas públi-
cas, a manipulação do sistema 
tributário possível de ser altera-
do ou meramente possível de ser 
modernizado. Foi um imenso es-
forço que nos permitiu, até abril 
deste ano, aumentar a receita 
acima da inflação. 

É possível a mim hoje, através 
de sistemas muito simplificados 
de computador, controlar os flu-
xos de arrecadação de cada setor 
econômico, empresa por empre-
sa mês a mês e ano a ano. Outro 
sistema é um sistema de folha de  

pagamento em que nós temos 
pessoa por pessoa, com todos os 
dados, todos os dispêndios do 
estado com pessoal. Isso está 
num cadastro único, permanen-
temente atualizado. Outro siste-
ma em que penso, inédito no 
País; é o sistema integrado de 
contabilidade, em que o próprio 
ato de empenhar despesas públi-
cas é feito em tempo real, "on li-
ne", e é possível ver quanto foi 
cada despesa, para que destina-
tário foi, para que fins. 

Governar, para nós, foi uma 
experiência de aprendizagem 
gravíssima, porque havia uma 
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ingenuidade no idealismo nosso, 
quando fomos cercados por enti-
dades empresariais das mais con-
servadoras, apesar de o Tasso vir 
de uma entidade mais ou menos 
como a Fiesp. Lá tem a Facic, 
arquiconservadora, e o Cic, o 
Centro da Indústria, uma enti-
dade que os jovens empresários 
criaram para antagonizar e ter 
um canal de expressão. São fi-
lhos de empresários mais antigos 
que foram estudar em São Paulo 
ou no Exterior e que voltaram 
para o Ceará com outra mentali-
dade — são essas que o Tasso 
representa com mais eloquência. 
Houve um momento em que o 
projeto esteve a pique de fracas-
sar. 

Nós vivemos isso e o grande 
mérito foi termos percebido a  

necessidade de recriar a relação 
de intermediação do Estado, da 
politica pública, com a socieda-
de. Aí nós percebemos que havia 
uma grave importância em não 
se trabalhar para as pessoas, mas 
com as pessoas, fazer com que 
elas se sentissem credoras de di-
reitos e obedientes a uma massa 
de obrigações coletivas, como ci-
dadãos e não como clientes ,de 
um modelo de Estado. 

Os senhores imaginem que em 
um estado miserável como o 
Ceará, ser funcionário público é 
absolutamente importante, dá 
status e um perfil de renda dos 
20% melhor remunerados do es-
tado. Os pais da pobreza, que es-
tão na politica sempre para ser 
bonzinhos, sempre com as me-
lhores teses, estavam monopoli-
zando a discussão. Naquela oca-
sião, nós dizíamos na televisão: 
"O Ceará tem 120 mil funcioná-
rios (hoje são só 105 mil), eles 
são só 2% da população. Você 
acha justo que 2% da população 
tenham para si todo o recurso?". 
Foi uma campanha que a popu-
lação imediatamente entendeu. 
O interesse público não tem sin-
dicato, não faz caravana, não faz 
vaquinha, não faz passeata. Ele 
está aí, sem patrocínio, sem or-
ganização. E essa é a maior tra-
gédia do País. 

Eu fiz esse relato porque a ex-
periência do Ceará poderia ser 
um contraponto nesse contexto 
da América Latina. Eu tenho pa-
ra mim que nenhum estado do 
Brasil tem o perfil de contas pú-
blicas que o Ceará tem hoje. Nós 
comprometemos 47% da nossa 
receita, em números de 91, com 
folha de pessoal; todos os outros 
custeios comprometem 7% da 
receita corrente; a nossa dívida 
está rigorosamente composta e 
paga em dia em todos os seus 
segmentos; o Banco do Estado 
do Ceará deu lucro e distribuiu 
dividendos; não emitimos títu-
los, ao contrário, estamos resga-
tando os títulos do estado antes 
do vencimento. O estado inves-
tiu 27% das suas receitas corren-
tes em 91, o que equivale a US$ 
17 milhões em valores absolutos 
— tanto quanto o estado de Mi- 

nas conseguiu investir a partir de 
setembro, porque antes não con-
seguia investir essa soma. 

O nosso País, assim como a 
América Latina inteira, sofre ho-
je as consequências da exaustão 
do nosso modelo antigo de de-
senvolvimento. Nós assistíamos 
o que acontecia na -Europa, o 
que já acontecia na América do 
Norte, e a elite que teve um con-
tato com isso desejava um pro-
cesso modemizante de industria-
lização do País. Só que os capi-
tais privados não só não eram 
bastantes para financiar um pro-
cesso de indu.strialiação na me-
dida do que se desejava, como ti-
nham um compromisso político  

diferente da economia industrial 
urbana. Era um compromisso 
rural, de monocultura da cana-
de-açúcar e do café. 

Daí derivou uma compreen-
são de que o Estado devia ser o 
aportador das poupanças, dos 
capitais necessários ao fmancia-
mento da industrialização E, se 
nós queríamos fazer nascer aqui 
uma base industrial, ela não po-
deria nascer submissa já ou ex-
posta já à competição interna-
cional, de maneira que se ergueu 
esse muro autárquico do nacio-
nalismo econômico. 

Nenhuma nação capitalista, 
nem naquela época nem agora, 
teve as taxas de crescimento eco- 

nômico que o Brasil teve entre 
1950 e 70, quando começamos a 
dar sinais de exaustão no mode-
lo. E a causa fundamental dessa 
exaustão foi que, com aquele 
passo mais largo do que a perna, 
veio o déficit: o Estado, gastan-
do mais do que arrecadava, pas-
sou a não ter mais um modo não 
inflacionário de fmanciar essa di-
ferença. E o Brasil não quer cair 
na real, por causa da falta de 
consenso na sociedade. 

Nós temos um modelo politi-
co presidencialista, mas há um 
viés no presidencialismo brasilei-
ro, um vício de origem, que é o 
populismo. Essa tradição cultu-
ral lamentável existe na América  

do Sul inteira. E o que é o popu-
lismo? É você fazer convergir pa-
ra uma personalidade, numa 
emergência eleitoral que tende a 
ser sempre passional. O Brasil 
tem números desse drama: 75 
milhões de brasileiros são cida-
dãos na hora de votar; na hora 
de pagar o Imposto de Renda, só 
2 milhões pagam verdadeira-
mente — os outros 6 milhões de 
contribuintes têm imposto retido 
na fonte com devolução a poste-
riori. 

Dificilmente, em uma campa-
nha fazendo convergir para a 
personalidade, vamos assistir a 
um candidato dizendo: "Vai de- 

morar muito para a gente resol-
ver as coisas, vai ter que ter sacri- - 
ficios, vamos ter que aumentar 
impostos, reduzir os beneficios 
da Previdência, talvez fazer uma 
contenção da poupança priva-
da". Portanto, eu digo que o sis-
tema nos impõe essa mistifica-
ção: "Deixa comigo que eu faço, 
eu sou o melhor, a Pátria eu sal-
vo." O que importa é passar pa-
ra as pessoas esse carisma do su 
per-homem que vai lá e resolve o 
problema. Por isso o Figueiredo 
desmoralizou-se, por isso o Sar-
ney desmoralizou-se, por isso o 
presidente Collor está se desmo-
ralizando — e por isso o próxi-
mo vai se desmoralizar também. 

Qualquer Estado com essa 
matriz fiscal, absolutamente im-
potente para encarar a menor 
das demandas da população, ja-
mais conseguirá suportar a legiti-
midade. Os liberais acham que 
legitimidade é você ser eleito, 
mas as pessoas não pensam as-
sim. As pessoas entendem que le-
gitimidade é você ser eleito e fa-
zer como elas querem que você 
faça. E aí nós assistimos à gran-
de legitimidade depois da eleição 
financiada na mistificação, a per-
da grave e profunda da legitimi-
dade e aquela grande saudade da 
popularidade rondando o ouvi-
do, com truques como: "Vamos 
fazer um choque de inflação zero 
na véspera da eleição, inflação 
que se mata com um tiro, é um 
ipon". Tudo mistificação. Eu 
não estou fazendo críticas ao 
presidente: é um processo que es-
tá aí e vai continuar. 

A grande ilusão hoje é a reto-
mada do desenvolvimento. Hoje 
está se metendo goela abaixo do 
povo brasileiro que nós precisa-
mos acabar com a recessão e re-
tomar o desenvolvimento. Será 
que algum brasileiro discorda 
disso? Será que vamos acreditar 
que tem um copo de recessão e 
um copo de desenvolvimento, e 
que o nosso presidente -- sadi-
camente, para fazer mal para os 
aposentados — escolheu o copo 
de recessão? Desenvolvimento é 
consequência de um silogismo 
inevitável: só há desenvolvimen-
to com investimento. só há in- 

vestimento com poupança, pú-
blica ou privada. 

Quem falar eni desenvolvi-
mento tem que falar na poupan-
ça. Poupança pública brasileira: 
negativa desde 1982, quando 
perdemos nosso crédito, quando 
quebramos o crédito internado-
nal pela alta unilateral de juros 
internacionais, que estourou o 
juro de 3% para 19%-20% nos 
nossos contratos. Poupança pri-
vada: extraordinariamente com-
primida pela estagnação econô-
mica de dez anos e dividida —
uma parte, por desconfiança. 
posta em depósitos no estrangei- 
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ro, e a outra parte posta na espe-
culação financeira. Quem é que 
vai produzir, enfrentar corpora-
ções trabalhistas, riscos de mer-
cado, problemas de competitivi-
dade internacional — porque o 
receituário neoliberal está em-
purrando todas essas maluquices 
de uma vez só — quando pode 
botar isso no banco e emprestar 
para um credor que não quebra 
e não fecha, que é o País, pagan-
do 38% sobre o dólar, quando 
as taxas de juros internacionais 
são de 4% sobre o dólar? 

No Brasil nós estamos preci-
sando remontar alguns conceitos 
básicos. Por exemplo, caracterís-
tica da soberania estatal: mono-
pólio da moeda. No Brasil, cada 
estado é emissor secundário de 
moeda na hora em que quer. Eu, 
se quiser, emito amanhã Cr$ 300  

bilhões, sem nenhum problema, 
nenhuma restrição. Outro pro-
blema: uma solidariedade con-
ceitua( entre o capital financeiro 
e o capital produtivo. Porque se 
eu empresto para o capital pro-
dutivo, empresto para a fábrica, 
devo torcer para que a fábrica te-
nha produto, que ela vá bem e 
que tenha mercado — senão o 
dinheiro não volta. 

No Brasil isso se rompeu por-
que tem um grande e voraz to-
mador que garante a volta do di-
nheiro a qualquer preço, sem ne-
nhum compromisso com os ris-
cos da produção, a especulação 
financeira. Tudo isso tem raiz no 
problema do déficit das contas 
públicas. Se não fizer isso, não 
há como resolver o problema. E 
para se fazer isso é preciso uma 
grande capacidade de operar po-
liticamente. Sem essa capacida-
de, não se opera politicamente, 
imaginando que a transa é o go-
verno com o Congresso. O pró-
prio presidente Collor já devia 
saber disso: o Congresso tende a 
se afinar com a rua, seja por 
princípios éticos, seja por aquilo 
que a gente sabe: uma grande 
parte dos políticos brasileiros é 
alienada, desinformada, corrup-
ta, não tem compromissos com o 
País e tende à demagogia. 

Uma boa parte, a outra parte, 
tende a só ter compromisso mes-
mo. Se a base está irritada, está 
contra, por que ele vai ficar a fa-
vor? Por essa coisa do espírito 
público? Mas espírito público 
sem contrapartida é como pai-
xão não correspondida: tem 
uma hora que enche, você vai 
cuidar de outra. Eu falo isso por.: 
que tenho uma irritação muito 
grande, porque eu cansei. O pre-
sidente Collor lançou um tal de 
emendão acabando com essa ex-
crescência que é o Finor, que só-; 
serve para financiar empresário 
que já é muito rico no Nordeste 
-- o povo não vê um tostão. 
Aplaudi. No dia seguinte, fize-
ram uma reunião das federações 
das indústrias no Ceará para me 
censurar. Eu sustentei a posição, 
e três dias depois o presidente de-
sistiu. Não dá, não é possível fa-
zer isso. 
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